
COSTITUIÇÃO BRASILEIRA

Constituição (ciência política), em política, lei fundamental, escrita ou não, de um
Estado  soberano,  estabelecido  ou  aceita  como  guia  para  o  seu  governo.  A
Constituição  fixa  os  limites  e  define  as  relações  entre  os  poderes  legislativo,
executivo e judiciário do Estado, estabelecendo assim as bases para o Governo.
Também garante determinados direitos ao povo.1

PREÂMBULO
Nós,  representantes  do  povo  brasileiro,  reunidos  em  Assembléia  Nacional
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício
dos  direitos  sociais  e  individuais,  a  liberdade,  a  segurança,  o  bem-estar,  o
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida,
na  ordem  interna  e  internacional,  com  a  solução  pacífica  das  controvérsias,
promulgamos,  sob  a  proteção  de  Deus,  a  seguinte  CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

Título I
Dos Princípios Fundamentais
Art.  1.º  A  República  Federativa  do  Brasil,  formada  pela  união  indissolúvel  dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de
direito e tem como fundamentos:
     I – a soberania;
     II – a cidadania;
     III – a dignidade da pessoa humana;
     IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
     V – o pluralismo político.
     Parágrafo  único.  Todo o poder  emana do povo,  que o exerce por  meio  de
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.
Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos Art. 5.º Todos são iguais perante a
lei,  sem  distinção  de  qualquer  natureza,  garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,  à liberdade,  à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
     I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta
Constituição;
     II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em
virtude de lei;
     III  –  ninguém  será  submetido  à  tortura  nem  a  tratamento  desumano  ou
degradante;
     IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
     V  –  é  assegurado  o  direito  de  resposta,  proporcional  ao  agravo,  além da
indenização por dano material, moral ou à imagem;
     VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o
livre exercício dos cultos  religiosos e garantida,  na forma da lei,  a proteção aos
locais de culto e a suas liturgias;
     VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas
entidades civis e militares de internação coletiva;
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     VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar  para  eximir-se de obrigação
legal a  todos  imposta  e recusar-se  a cumprir prestação alternativa, fixada em
lei;
     IX  –  é  livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica  e  de
comunicação, independentemente de  censura  ou licença;
     X  –  são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e  a imagem das
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente
de sua violação;
     XI  –  a  casa  é  asilo inviolável do indivíduo,  ninguém  nela podendo penetrar
sem consentimento do morador, salvo em caso  de flagrante  delito  ou  desastre, ou
para  prestar  socorro,  ou, durante o dia, por determinação judicial;
     XII   –   é  inviolável  o  sigilo  da  correspondência  e   das comunicações
telegráficas,  de  dados   e   das   comunicações telefônicas,  salvo,  no último caso,
por  ordem  judicial,  nas hipóteses e na forma que a  lei estabelecer para  fins de
investigação criminal ou instrução processual penal;
     XIII  –  é  livre  o exercício de qualquer trabalho,  ofício  ou profissão, atendidas
as qualificações profissionais  que  a  lei estabelecer;
     XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da
fonte, quando necessário ao exercício profissional; 
     XV – é livre a locomoção no território nacional  em tempo de paz, podendo
qualquer  pessoa,  nos  termos  da  lei,  nele  entrar, permanecer ou dele sair com
seus bens;
     XVI  – todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao
público, independentemente de autorização, desde  que não  frustrem outra reunião
anteriormente convocada para o mesmo local,    sendo   apenas  exigido  prévio
aviso   à   autoridade competente;
     XVII  –  é  plena a  liberdade de associação para  fins  lícitos, vedada a de
caráter paramilitar;
     XVIII  –  a  criação de associações e, na forma  da  lei,  a  de cooperativas
independem  de  autorização,   sendo   vedada   a interferência estatal  em seu
funcionamento;
     XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito
em julgado;
     XX   –  ninguém  poderá  ser  compelido  a  associar-se  ou  a  permanecer
associado;
     XXI   –   as   entidades   associativas,  quando   expressamente autorizadas,  têm
legitimidade para representar  seus  filiados judicial ou extrajudicialmente;
     XXII – é garantido o direito de propriedade;
     XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
     XXIV   –  a   lei  estabelecerá  o  procedimento  para desapropriação  por
necessidade ou utilidade  pública,  ou  por interesse  social,   mediante  justa  e
prévia   indenização    em  dinheiro,  ressalvados  os  casos  previstos  nesta
Constituição;
     XXV   –  no  caso  de  iminente  perigo  público,  a  autoridade competente
poderá  usar  de  propriedade  particular,  assegurada   ao  proprietário  indenização
ulterior, se houver dano; 
     XXVI  –  a pequena propriedade rural,  assim definida em lei,   desde  que
trabalhada pela família, não  será  objeto  de penhora  para pagamento de débitos
decorrentes de sua  atividade produtiva,  dispondo a lei sobre os meios  de  financiar
o  seu desenvolvimento;
     XXVII  – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação  ou
reprodução  de  suas  obras,  transmissível  aos herdeiros pelo tempo que a  lei
fixar;
     XXVIII – são assegurados, nos termos da  lei:
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     a) a proteção às participações individuais em obras coletivas  e à  reprodução da
imagem e voz humanas, inclusive nas  atividades desportivas;
     b)  o  direito  de fiscalização do aproveitamento econômico  das obras  que
criarem  ou de que participarem aos  criadores,  aos intérpretes   e  às  respectivas
representações   sindicais   e associativas;
     XXIX  –   a   lei  assegurará aos autores  de  inventos  industriais  privilégio
temporário  para  sua  utilização,  bem   como  proteção  às  criações  industriais,  à
propriedade das marcas,  aos nomes  de empresas e a outros signos distintivos,
tendo em vista o  interesse social e o desenvolvimento tecnológico e  econômico
do País;
     XXX – é garantido o direito de herança;
     XXXI  – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada  pela
lei brasileira em benefício do  cônjuge  ou  dos filhos  brasileiros, sempre que não
lhes seja mais  favorável  a lei pessoal do de cujus;
     XXXII – o Estado promoverá, na forma da  lei, a defesa do consumidor;
     XXXIII  –  todos  têm  direito  a receber  dos  órgãos  públicos informações  de
seu  interesse  particular,  ou  de   interesse coletivo ou geral, que serão prestadas
no prazo da lei, sob  pena  de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo  sigilo
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
     XXXIV  – são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:
     a)  o  direito  de  petição aos poderes públicos  em  defesa  de direitos ou contra
ilegalidade ou abuso de poder;
     b)  a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e
esclarecimento de situações de interesse pessoal;
     XXXV  –  a  lei  não excluirá da apreciação do Poder  Judiciário lesão ou ameaça
a direito;
     XXXVI  –  a  lei  não  prejudicará o direito  adquirido,  o  ato jurídico perfeito e a
coisa julgada;
     XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
     XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a
lei, assegurados:
     a) a plenitude de defesa;
     b) o sigilo das votações;
     c) a soberania dos veredictos;
     d)  a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra  a vida;
     XXXIX – não há crime sem lei anterior  que o defina,  nem pena sem prévia
cominação legal;
     XL – a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
     XLI  –  a  lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades
fundamentais;
     XLII  –  a  prática  do racismo constitui crime  inafiançável  e imprescritível,
sujeito  à  pena de  reclusão,  nos  termos  da lei;
     XLIII  –  a  lei  considerará  crimes  inafiançáveis  e insuscetíveis  de  graça  ou
anistia a  prática  da  tortura,  o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o
terrorismo  e os  definidos  como  crimes hediondos, por eles  respondendo  os
mandantes,  os  executores  e  os  que,  podendo  evitá-los,  se omitirem;
     XLIV  – constitui crime inafiançável e imprescritível a ação  de grupos   armados,
civis   ou   militares,   contra   a   ordem constitucional e o Estado democrático;
     XLV  –   nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do  condenado,   podendo   a
obrigação  de  reparar  o  dano  e  a  decretação  do  perdimento  de  bens  ser,   nos
termos  da lei, estendidas aos  sucessores  e contra  eles  executadas, até o limite
do  valor  do  patrimônio transferido;
     XLVI  –  a lei regulará a individualização da  pena  e adotará, entre outras, as
seguintes:
     a) privação ou restrição da liberdade;
     b) perda de bens;
     c) multa;

3



     d) prestação social alternativa;
     e) suspensão ou interdição de direitos;
     XLVII – não haverá penas:
     a)  de  morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos  do art. 84, XIX;
     b) de caráter perpétuo;
     c) de trabalhos forçados;
     d) de banimento;
     e) cruéis;
     XLVIII – a pena será cumprida em estabelecimentos distintos,  de acordo com a
natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
     XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;
     L – às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer
com seus filhos durante o período de amamentação;
     LI  –  nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em  caso de crime
comum,  praticado  antes  da  naturalização,  ou  de  comprovado   envolvimento  em
tráfico ilícito de  entorpecentes  e drogas afins, na forma da lei;
     LII – não  será concedida extradição de estrangeiro por  crime político ou de
opinião;
     LIII –  ninguém  será  processado nem  sentenciado  senão  pela autoridade
competente;
     LIV –  ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem  o devido
processo legal;
     LV  – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo,  e aos  acusados em
geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes;
     LVI  –  são  inadmissíveis, no processo, as provas  obtidas  por meios ilícitos;
     LVII  –  ninguém  será considerado culpado  até  o  trânsito  em julgado de
sentença penal condenatória;
     LVIII    –  o  civilmente  identificado  não  será  submetido   a identificação
criminal,  salvo  nas  hipóteses   previstas   em lei;
     LIX – será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for
intentada no prazo legal;
     LX  –  a  lei  só  poderá  restringir  a  publicidade  dos  atos processuais quando a
defesa da intimidade ou o interesse  social o exigirem;
     LXI  – ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita  e
fundamentada   de  autoridade   judiciária   competente,  salvo   nos   casos  de
transgressão militar ou crime  propriamente militar, definidos em lei;
     LXII   –   a   prisão  de  qualquer  pessoa  e  o  local  onde  se  encontre  serão
comunicados imediatamente ao juiz competente e à  família do preso ou à pessoa
por ele indicada;
     LXIII   –  o  preso  será  informado  de  seus  direitos,  entre  os  quais  o   de
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência  da família e de advogado;
     LXIV – o preso tem direito à identificação dos responsáveis  por sua prisão ou
por seu interrogatório policial;
     LXV –  a  prisão  ilegal  será  imediatamente  relaxada   pela autoridade judiciária;
     LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a
liberdade provisória, com ou sem fiança;
     LXVII  –  não  haverá  prisão  civil  por  dívida,  salvo  a  do responsável  pelo
inadimplemento  voluntário   e   inescusável   de  obrigação  alimentícia  e  a  do
depositário infiel;
     LXVIII – conceder-se-á hábeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar
ameaçado  de  sofrer  violência  ou  coação  em  sua  liberdade  de  locomoção,  por
ilegalidade ou abuso de poder;
     LXIX  – conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e
certo, não amparado por hábeas corpus ou hábeas  data, quando  o  responsável
pela ilegalidade ou abuso  de  poder  for autoridade pública ou agente de pessoa
jurídica no exercício  de atribuições do poder público;
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     LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
     a) partido político com representação no Congresso Nacional;
     b)  organização  sindical,   entidade  de  classe  ou  associação legalmente
constituída e em funcionamento há pelo menos um  ano, em defesa dos interesses
de seus membros ou associados;
     LXXI  – conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta  de norma
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos  e liberdades  constitucionais
e  das  prerrogativas  inerentes  à nacionalidade, à soberania e à cidadania;
     LXXII – conceder-se-á hábeas data:
     a)  para  assegurar  o conhecimento de informações  relativas  à pessoa do
impetrante,  constantes  de  registros  ou  bancos  de  dados  de  entidades
governamentais ou de caráter público;
     b)  para  a retificação de dados, quando não se prefira  fazê-lo por processo
sigiloso, judicial ou administrativo;
     LXXIII  –  qualquer cidadão é parte legítima  para  propor  ação popular que vise
a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à
moralidade administrativa,  ao meio ambiente  e ao patrimônio histórico e cultural,
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais  e  do ônus da
sucumbência;
     LXXIV  –  o  Estado  prestará assistência  jurídica  integral  e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;
     LXXV  –  o  Estado  indenizará o condenado por erro  judiciário, assim como o
que ficar preso além do tempo fixado na sentença;
     LXXVI  – são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma  da lei:
     a) o registro civil de nascimento;
     b) a certidão de óbito;
     LXXVII – são gratuitas as ações de hábeas corpus e hábeas  data, e,  na forma
da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.
     §   1.º   As   normas  definidoras  dos  direitos  e   garantias fundamentais têm
aplicação imediata.
     §  2.º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição  não excluem  outros
decorrentes  do  regime  e  dos  princípios   por   ela  adotados,   ou   dos  tratados
internacionais em  que  a  República Federativa do Brasil seja parte.
Título III
Da Organização do Estado
Capítulo I
Da Organização Político-Administrativa

     Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,  todos
autônomos, nos termos desta Constituição.
     § 1.º Brasília é a Capital Federal.
     §  2.º  Os Territórios Federais integram a União, e sua criação,
     transformação  em  Estado ou reintegração ao  Estado  de  origem serão
reguladas em lei complementar.
     §  3.º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se
para  se  anexarem a outros,  ou  formarem  novos Estados ou Territórios Federais,
mediante aprovação da população diretamente  interessada, através de plebiscito, e
do  Congresso Nacional, por lei complementar.
     §  4.º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento  de Municípios
preservarão a continuidade e  a  unidade  histórico-cultural   do  ambiente  urbano,
far-se-ão  por  lei  estadual, obedecidos os requisitos previstos em lei complementar
estadual,  e    dependerão   de   consulta   prévia,   mediante   plebiscito,   às
populações diretamente interessadas.
Da Organização dos Poderes
Capítulo IV
Das Funções Essenciais à Justiça
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Seção III
Da Advocacia e da Defensoria Pública
Art. 135. Às carreiras disciplinadas neste Título aplicam-se o princípio do art. 39, §
1.º.
Título V
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas
Capítulo I
Do Estado de Defesa e do Estado de Sítio
Seção I
Do Estado de Defesa
     Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o
Conselho  de  Defesa  Nacional,  decretar  estado  de  defesa  para  preservar  ou
prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a
paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas
por calamidades de grandes proporções na natureza.
     §  1.º O decreto que instituir o estado de defesa determinará  o tempo de sua
duração, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e limites
da lei, as medidas coercitivas  a vigorarem, dentre as seguintes:
     I – restrições aos direitos de:
     a) reunião, ainda que exercida no seio das associações;
     b) sigilo de correspondência;
     c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica;
     II  – ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos,  na hipótese de
calamidade pública, respondendo a União pelos  danos e custos decorrentes.
     § 2.º O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta  dias,
podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões que
justificaram a sua decretação.
     § 3.º Na vigência do estado de defesa:
     I  –  a  prisão  por  crime  contra o Estado,  determinada  pelo executor  da
medida,  será  por  este  comunicada  imediatamente   ao  juiz  competente,  que  a
relaxará, se não for legal, facultado  ao preso requerer exame de corpo de delito à
autoridade policial;
     II   –  a  comunicação  será  acompanhada  de  declaração,  pela autoridade,  do
estado físico e mental do detido no  momento  de sua autuação;
     III  –  a  prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá  ser superior  a  dez
dias,  salvo  quando  autorizada  pelo   Poder Judiciário;
     IV – é vedada a incomunicabilidade do preso.
     §  4.º  Decretado  o  estado de defesa  ou  sua  prorrogação,  o Presidente  da
República,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas, submeterá  o  ato  com  a respectiva
justificação  ao  Congresso Nacional, que decidirá por maioria absoluta.
     §   5.º  Se  o  Congresso   Nacional  estiver  em  recesso,  será convocado,
extraordinariamente, no prazo de cinco dias.
     §  6.º  O Congresso Nacional apreciará o decreto dentro  de  dez dias  contados
de seu recebimento, devendo continuar funcionando enquanto vigorar o estado de
defesa.
     §  7.º  Rejeitado  o decreto, cessa imediatamente  o  estado  de defesa.
Título VI
Da Tributação e do Orçamento
Capítulo I
Do Sistema Tributário Nacional
Seção I
Dos Princípios Gerais
     Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir
os seguintes tributos:
     I – impostos;
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     II  –  taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou  pela utilização,   efetiva
ou   potencial,   de    serviços    públicos  específicos  e  divisíveis,  prestados  ao
contribuinte ou postos  a  sua disposição;
     III – contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
     §   1.º  Sempre  que  possível,  os  impostos  terão  caráter  pessoal   e  serão
graduados  segundo  a  capacidade  econômica  do  contribuinte,  facultado  à
administração   tributária,   especialmente    para  conferir  efetividade  a  esses
objetivos, identificar, respeitados os  direitos  individuais  e nos  termos  da  lei,  o
patrimônio,  os  rendimentos  e  as  atividades  econômicas   do contribuinte.
     §  2.º  As  taxas  não  poderão ter base de cálculo  própria  de impostos.

Título VII
Da Ordem Econômica e Financeira
Capítulo I
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica
     Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na
livre iniciativa, tem por fim assegurar a toda existência digna, conforme os ditames
da justiça social, observados os seguintes princípios:
     I – soberania nacional;
     II – propriedade privada;
     III – função social da propriedade;
     IV – livre concorrência;
     V – defesa do consumidor;
     VI – defesa do meio ambiente;
     VII – redução das desigualdades regionais e sociais;
     VIII – busca do pleno emprego;
     IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas  sob
as leis brasileiras e que tenham  sua  sede  e administração no País."
     Parágrafo   único.   É  assegurado a  todos  o  livre  exercício  de qualquer
atividade econômica, independentemente de  autorização de órgãos públicos, salvo
nos casos previstos em lei.
Título VIII
Da Ordem Social
Capítulo I
Disposição Geral
     Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o
bem-estar e a justiça sociais.
Título IX
Das Disposições Constitucionais Gerais
     Art. 233. Para efeito do art. 7.º, XXIX, o empregador rural comprovará, de cinco
em cinco anos, perante a Justiça do Trabalho, o cumprimento das suas obrigações
trabalhistas para com o empregado rural, na presença deste e de seu representante
sindical.
     § 1.º   Uma   vez  comprovado  o  cumprimento  das  obrigações      mencionadas
neste  artigo,  fica  o  empregador  isento  de   qualquer  ônus   decorrente  daquelas
obrigações  no  período respectivo.  Caso o  empregado e  seu representante  não
concordem com a comprovação do  empregador,  caberá  à  Justiça do  Trabalho  a
solução  da controvérsia.
     §  2.º  Fica  ressalvado ao empregado, em qualquer  hipótese,  o direito  de
postular, judicialmente, os créditos  que  entender existir, relativamente aos últimos
cinco anos.
     §  3.º A comprovação mencionada neste artigo poderá ser feita em prazo inferior
a cinco anos, a critério do empregador.
   Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
     Art. 1.º O Presidente da República, o Presidente do Supremo Tribunal Federal e
os membros do Congresso Nacional prestarão o compromisso de manter, defender
e cumprir a Constituição, no ato e na data de sua promulgação.
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Emendas Constitucionais
Emenda Constitucional N.º 1, de 1992
Dispõe sobre a remuneração dos Deputados Estaduais e dos Vereadores.
     As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do  §  3.º
do  art.   60  da Constituição Federal,   promulgam  a seguinte Emenda ao texto
constitucional:
     Art.  1.º  O § 2.º  do art.  27 da Constituição passa a vigorar com a seguinte
redação:
          “Art.27
                    §  2.º A remuneração dos Deputados Estaduais será fixada em
cada  legislatura,  para  a  subseqüente,  pela  Assembléia Legislativa,  observado o
que dispõem  os  arts.  

150,  II,
          153,  III, e 153, § 2.º, I, na razão de, no máximo, setenta e  cinco  por cento
daquela estabelecida, em espécie,  para os Deputados Federais.
     Art. 2.º São acrescentados ao art. 29 da Constituição os  seguintes incisos, VI e
VII, renumerando-se os demais:
          “Art.29
          VI  –  a  remuneração  dos Vereadores corresponderá  a,  no  máximo,
setenta e cinco por cento daquela estabelecida,  em espécie,  para  os  Deputados
Estaduais, ressalvado  o  que dispõe o art. 37, XI;
          VII  –  o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não  poderá
ultrapassar o montante de cinco por  cento  da receita do Município;
           Art.  3.º  Esta  Emenda  Constitucional  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação. Brasília, 31 de março de 1992. A  Mesa  da  Câmara  dos  Deputados:
Deputado  Ibsen  Pinheiro,  Presidente   –  Deputado  Waldir   Pires,   2.º   Vice-
Presidente  – Deputado  Cunha Bueno, 3.º Secretário – Deputado Max  Rosenmann,
     4.º Secretário. 
     A   Mesa  do  Senado  Federal:  Senador  Mauro  Benevides,  Presidente  –
Senador  Alexandre Costa, 1.º  Vice-Presidente –  Senador  Carlos De’Carli,   2.º
Vice-Presidente  –  Senador  Dirceu   Carneiro,   1.º  Secretário   –  Senador  Márcio
Lacerda,  2.º  Secretário   –   Senador  Iram  Saraiva,  4.º  Secretário.  DO  6-4-92
Redação Original
     Art. 27:
     “§ 2.º A remuneração dos Deputados Estaduais será fixada em cada legislatura,
para  a subseqüente, pela Assembléia  Legislativa, observado o que dispõem os
arts. 153, III e 153, § 2.º, I.”
     Art. 29:
     VI a XII: numeração original dos incisos VIII a XIV. Emendas Constitucionais de
Revisão Emenda Constitucional de Revisão N.º 1, de 1994

     A  Mesa  do  Congresso  Nacional,  nos  termos  do  art.  60  da Constituição
Federal,   combinado com o  art.   3.º  do  Ato  das Disposições  Constitucionais
Transitórias, promulga  a  seguinte emenda constitucional:
     Art.  1.º  Ficam  incluídos  os  arts.  71,  72  e  73  no  Ato  das  Disposições
Constitucionais Transitórias, com a seguinte redação:
          “Art.  71.  Fica instituído, nos exercícios financeiros  de 1994  e  1995, o
Fundo Social de Emergência, com o objetivo de  saneamento financeiro da Fazenda
Pública Federal  e  de estabilização econômica, cujos recursos serão aplicados  no
custeio   das   ações   dos   sistemas   de   saúde   e   educação,  benefícios
previdenciários   e   auxílios   assistenciais   de  prestação   continuada,   inclusive
liquidação  de   passivo previdenciário,  e outros programas de relevante  interesse
econômico e social.
          Parágrafo  único. Ao Fundo criado por este  artigo  não  se aplica,  no
exercício financeiro de 1994,  o  disposto  na parte  final  do  inciso  II  do  §  9.º  do
art.  165  da Constituição.
          Art. 72. Integram o Fundo Social de Emergência: 
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          I  -  o  produto  da arrecadação do imposto sobre  renda  e proventos  de
qualquer natureza incidente na  fonte  sobre pagamentos  efetuados,  a  qualquer
título,  pela   União, inclusive suas autarquias e fundações;
          II  -  a parcela do produto da arrecadação do imposto sobre propriedade
territorial rural, do imposto  sobre  renda  e proventos   de   qualquer  natureza  e  do
imposto    sobre  operações   de   crédito,   câmbio  e  seguro,   ou   relativas   a
títulos  ou  valores mobiliários, decorrente das alterações produzidas  pela  Medida
Provisória n.º 419  e  pelas  Leis n.ºs  8.847, 8.849 e 8.848, todas de 28 de janeiro
de 1994, estendendo-se  a  vigência  da  última  delas  até  31   de dezembro de
1995;
          III  -  a  parcela do produto da arrecadação resultante  da elevação da alíquota
da contribuição social sobre  o  lucro dos  contribuintes a que se refere o § 1.º do
art.  22  da Lei  n.º  8.212,  de  24  de julho de  1991,  a  qual,  nos exercícios
financeiros de 1994 e  1995,  passa  a  ser  de trinta  por  cento, mantidas as demais
normas  da  Lei  n.º 7.689, de 15 de dezembro de 1988;
          IV  - vinte por cento do produto da arrecadação de todos os impostos  e
contribuições da União, excetuado  o  previsto nos incisos I, II e III;
          V  - a parcela do produto da arrecadação da contribuição de que  trata  a  Lei
Complementar n.º 7, de 7 de setembro  de 1970,  devida  pelas pessoas jurídicas a
que   se   refere   o  inciso   III   deste   artigo,   a   qual   será   calculada,   nos
exercícios   financeiros  de  1994  e  1995,   mediante   a aplicação  da  alíquota de
setenta e cinco  centésimos  por cento  sobre a receita bruta operacional,  como
definida   na  legislação   do  imposto  sobre  renda  e  proventos  de   qualquer
natureza;
          VI - outras receitas previstas em lei específica.
          §  1.º  As  alíquotas  e  a base de cálculo  previstas  nos incisos III e V aplicar-
se-ão a partir do primeiro  dia  do mês  seguinte  aos noventa dias posteriores  à
promulgação desta Emenda.
          §  2.º As parcelas de que tratam os incisos I, II, III e  V serão  previamente
deduzidas da base de cálculo de qualquer vinculação ou participação constitucional
ou legal, não  se lhes  aplicando o disposto nos arts. 212  e 239 da Constituição.
          §  3.º  A parcela de que trata o inciso IV será previamente deduzida   da
base   de  cálculo   das   vinculações   ou participações constitucionais previstas nos
arts.  153,  § 5.º, 239 da Constituição.
          §  4.º  O disposto no parágrafo anterior não se aplica  aos recursos previstos
no art. 159 da Constituição.
          §   5.º  A  parcela  dos  recursos  provenientes  do  imposto  sobre
propriedade  territorial rural e do imposto sobre  renda  e proventos  de qualquer
natureza, destinada ao Fundo  Social de  Emergência, nos termos do inciso II deste
artigo,  não oderá exceder:
          I  -  no  caso  do  imposto  sobre propriedade  territorial rural,  a oitenta e seis
inteiros e dois décimos por  cento do total do produto da sua arrecadação;
          II  -  no  caso  do  imposto s obre  renda  e  proventos  de qualquer  natureza,
a cinco inteiros e  seis  décimos  por cento do total do produto da sua arrecadação.
          Art.  73.  Na  regulação do Fundo Social de Emergência  não poderá ser
utilizado o instrumento previsto no inciso V  do art. 59 da Constituição.”
     Art. 2.º Fica revogado o § 4.º do art. 2.º da Emenda Constitucional n.º 3, de 1993.
     Art. 3.º Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.
     Brasília, 1.º de março de 1994.
     A  Mesa  do  Congresso Nacional: Humberto Lucena,  Presidente  – Adylson
Motta,  1.º  Vice-Presidente –  Levy  Dias,  2.º  Vice-Presidente – Wilson Campos,
1.º  Secretário  –   Nabor  Júnior,   2.º  Secretário   –  Aécio  Neves,  3.º  Secretário –
Nelson Wedekin,  4.º Secretário.
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